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			PREFÁCIO


			Foi com muita honra que recebi o convite para prefaciar esta belíssima obra, que é um divisor de águas no Brasil ao tratar da acessibilidade de pessoas com deficiência nas instituições militares. 


			O livro foi escrito pela competente e capacitada tenente-coronel do Corpo de Bombeiros do Maranhão Priscila Milena Costa Chahini, pelos respeitáveis professores Dr. João Batista Bottentuit Junior e Dr.ª Thelma Helena Costa Chahini.


			A obra dá voz a um sem-número de pessoas com deficiência, aponta informações técnicas e dados que comprovam ser possível o acesso ao Corpo de Bombeiros Militar e à Polícia Militar.


			Os direitos de pessoas com deficiência, em que pese serem previstos na Constituição Federal, em convenções internacionais e em leis, ainda precisam avançar muito na prática, pois encontram óbices na sociedade e em instituições, seja por desconhecimento, seja por preconceito, ainda que inconsciente.


			O livro inicia-se com a abordagem dos direitos das pessoas com deficiência no trabalho e perpassa a inclusão e acessibilidade, destacando a necessidade da promoção de mudanças sociais para permitir que as pessoas com deficiência sejam inseridas no mercado de trabalho e passem a conviver com as demais, o que será importante para quebrar preconceitos e permitir que essas pessoas demonstrem suas habilidades. 


			A obra aponta que, após decisão judicial em 2020, as pessoas com deficiência puderam participar do concurso para ingresso nos Cursos de Formação de Oficiais (CFOs) do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar (CFO/BM e CFO/PM); e, no percurso até a aprovação final, alguns passaram por diversas dificuldades decorrentes da organização e avaliações do Estado durante as etapas do concurso. Muitas pessoas com deficiência avançaram no concurso e realizaram o curso de formação sem necessidade de adaptações. 


			Na sociedade há um mito de que os bombeiros e policiais militares devem ter um padrão de saúde sem nenhum tipo de deficiência, o que cria a falsa imagem de uma pessoa “perfeita”. É inegável que a condição de saúde dos militares deve ser apta a exercer a atividade do bombeiro e do policial militar, entretanto determinadas deficiências não são incompatíveis com o exercício da atividade e em muitos casos há um rigor excessivo das instituições, que chega a configurar capacitismo. 


			Deve-se considerar também que o avanço tecnológico permite que pessoas com deficiência exerçam atividades que antigamente não eram possíveis, possibilitando, com isso, exercer a atividade-fim nas corporações militares.


			O ingresso de pessoas com deficiência em curso de formação das instituições militares ocorreu, de forma inédita, no estado do Maranhão, o que permitiu a realização do primeiro estudo sobre o tema, o que é abordado neste livro e servirá, sem dúvidas, para quebrar paradigmas e preconceitos. 


			Há quem pense não ser necessária a reserva de vagas para pessoas com deficiência, sob o argumento de que deveriam concorrer em igualdade de condições com os demais, em razão das peculiaridades do cargo, entretanto a reserva de vagas visa permitir a concorrência em condições de igualdade. Trata-se, na verdade, de uma medida de igualdade material decorrente da discriminação positiva. De mais a mais, a ocupação de cargos públicos por pessoas com deficiência, sobretudo de maior impacto social e que conceda mais visibilidade, é uma importante política de quebra de preconceitos, na medida em que visualizar no dia a dia essas pessoas exercendo a função de bombeiro ou policial militar contribuirá para que haja uma maior aceitação social. 


			Por ser um assunto novo que promove mudanças nas instituições militares, certamente haverá resistências, que com o tempo serão superadas, e espera-se que as pessoas com deficiência compatíveis com o exercício da função no Corpo de Bombeiros Militar e na Polícia Militar tenham assegurado, sem óbices, o direito de ingressarem e trabalharem nessas valorosas instituições.


			Parabenizo os autores pela brilhante iniciativa por lançar um livro que, sem dúvidas, contribuirá para que haja mudanças significativas e históricas no Brasil com o respeito integral às pessoas com deficiência que podem ingressar nas instituições militares estaduais, mas enfrentam dificuldades em razão do capacitismo, ausência de debates técnicos e falta de atualização das leis.


			Rodrigo Foureaux


			Juiz de Direito e professor


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Recebi o convite dos autores Priscila Milena Costa Chahini, João Batista Bottentuit Junior e Thelma Helena Costa Chahini para fazer a apresentação do livro Inclusão de pessoas com deficiência nos Cursos de Formação de Oficiais do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar. 


			Trata-se de obra de grande interesse para todos os que estão preocupados em construir uma sociedade inclusiva, quer dizer, articulada em torno da ideia de criar condições favoráveis a todos os seres humanos, independentemente de qualquer impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Essa é a definição no ordenamento jurídico brasileiro em vigor para pessoa com deficiência. 


			O objetivo dessa definição para pessoa com deficiência é, em última instância, permitir que as pessoas nessas condições tenham a possibilidade de desenvolver os seus projetos existenciais, os quais, para ser realista, não estão ao alcance de pessoas com deficiências severas. 


			Por óbvio que os projetos existenciais dependem das oportunidades que são oferecidas aos seres humanos e essas oportunidades deveriam ser sempre as mais adequadas, considerando o estágio do processo civilizatório em que a humanidade se encontra, tanto mais porque, como disse Kant, o ser humano não nasceu para o sofrimento, para a miséria e para penúria.


			Todavia, mesmo nas sociedades em que as oportunidades são concretamente oferecidas à maioria das pessoas, a existência, por não ser homogênea e linear para todas elas, não possibilita a materialização de sonhos, quando possíveis de serem sonhados. Existe, lamentavelmente, aquilo que John Rawls, autor da festejada Teoria da justiça, chamou de “loteria da vida”. Alguns nascem com melhores condições e aptidões, inclusive físicas, para lidar com a complexidade da vida em sociedade. Outras, por outro lado, não têm a mesma sorte, necessitando de recursos construídos socialmente para que suas vidas se tornem menos onerosas e, com isso, possam vencer obstáculos que criam barreiras ao desenvolvimento existencial.


			Lidar com direito à inclusão das pessoas, com ou sem deficiência, no que diz respeito ao acesso a bens e serviços produzidos socialmente não pode se limitar a discursos e textos legais recheados de promessas, muitas delas impossíveis de serem cumpridas. A vida real possui uma outra engenharia, que exige para além do que se fala e do que se escreve. A vida concreta, dentro da qual as pessoas de carne e osso estão inseridas, exige trabalho, equipamentos, tecnologias e atitudes apropriadas. Não é fácil reunir todos esses elementos, tanto mais em sociedades carentes de recursos e com elevados níveis de desigualdade.


			Não são apenas as pessoas com deficiência que enfrentam grandes obstáculos de inclusão na sociedade. Todas as pessoas carentes ou privadas de recursos padecem dessas barreiras. A pobreza é o grande obstáculo para a inclusão dos seres humanos no chamado “mundo civilizado”, aquele em que os recursos materiais e os serviços públicos são abundantes e a ideia de que todos os seres humanos são titulares de direitos, não importando se são brancos ou pretos, feios ou bonitos, altos ou baixos, com ou sem deficiência. E essas sociedades são em número bastante reduzido no planeta Terra.


			Por mais que já se tenha uma Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e que essa convenção faça parte do próprio ordenamento jurídico brasileiro, e ainda que se tenha uma avançada legislação de inclusão da pessoa com deficiência, a qual recebeu grande impulso desde a Constituição de 1988, a vida real das pessoas com deficiência no Brasil pouco tem mudado. As discriminações continuam e a perspectiva assistencialista parece ainda não ter cedido espaço.


			Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), são mais de 18 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência no Brasil, sendo mais de 47% destas com mais de 60 anos de idade. Tais pessoas, por mais que os avanços tecnológicos sejam exponenciais, não têm uma real inclusão social, quanto mais no mercado de trabalho. Os preconceitos estão aí, existem e não serão facilmente eliminados, se é que serão algum dia.


			De qualquer modo, é preciso trabalhar sempre para que a sociedade construa um modelo de engenharia capaz de acolher e proteger um número cada vez maior de pessoas. Basta pensar no acelerado processo de envelhecimento populacional e nas limitações que essas pessoas terão à medida que sua idade avançar, alcançando patamares nunca antes imaginados.


			Falar em inclusão da pessoa com deficiência em estruturas militares é um desafio ainda maior. Tais estruturas foram moldadas há milênios para receber pessoas sem nenhum tipo de limitação, tanto mais porque a natureza-fim é operacional, utilizando-se das habilidades físicas para o combate ou salvamento, em se tratando de Corpos de Bombeiros. Por mais que a tecnologia avance, as habilidades físicas são essenciais para o exercício dessas funções.


			A legislação brasileira impõe às instituições de ensino superior a reserva de vagas para pessoas com deficiência, e não poderia ser diferente com as instituições que preparam as corporações militares. Por outro lado, é preciso ter cuidado para que distorções não sejam desenvolvidas nessas corporações. É sabido, só a título de exemplo, que, quando um militar apresenta algum tipo de limitação física ou de outra natureza, adquirida durante as suas atividades ou fora delas, desde que já integrado à corporação, tem a reserva como destino. 


			Há deficiências que são absolutamente incompatíveis com o exercício das atividades militares, porquanto a admissão de pessoas sem as condições para manusear equipamentos ou mesmo desenvolver tarefas que exijam enorme esforço físico podem acarretar prejuízos não somente para elas próprias como também para a segurança da sociedade.


			Muito embora a legislação brasileira estabeleça a inclusão de pessoas com deficiência, é preciso ter clara a compatibilidade de eventuais deficiências com tarefas que serão desempenhadas. Deficiências menos severas, sejam de natureza física, seja de natureza sensorial, não podem representar obstáculo para admissão em instituições militares. De qualquer modo, essas deficiências devem estar muito bem discriminadas nos editais de seleção para evitar incompreensões ou discriminações por integrantes das bancas de seleção, que são desdobradas em várias fases.


			Noutra ponta, o Poder Judiciário deve ser muito cauteloso ao analisar os casos, sob pena de colocar em risco o funcionamento das instituições militares, impondo eventual recrutamento de pessoas cujas deficiências comprometerão o funcionamento da dinâmica das tropas ou propiciar que pessoas com deficiência não compatíveis com as tarefas a serem desenvolvidas venham a ser discriminadas. A regra de ouro é o velho bom senso, coisa rara hoje entre as principais autoridades brasileiras. 


			De toda sorte, o populismo legislativo e do Judiciário devem ser evitados. Incluir sim, mas com critério e responsabilidade, de modo a não reforçar discriminações. 


			É o mesmo que ocorre em relação a cotas para outros segmentos sociais. Não adianta falar em inclusão em ensino universitário para segmentos vulneráveis, se não são oferecidos a esses segmentos condições ótimas desde os primeiros momentos de vida, com a devida preparação escolar, para que deixem efetivamente de ser vulneráveis. Um diploma universitário, por mais importante que seja, dentro de uma sociedade altamente competitiva, pouco significará, se a pessoa que o adquiriu não estiver muito bem-preparada e capaz de concorrer com os demais. É preciso construir um círculo virtuoso, e não um círculo vicioso.


			Primeiramente há necessidade de resolver as enormes desigualdades sociais que o Brasil apresenta. A partir daí, as leis que estabelecem cotas, por mais importantes que sejam, deixarão paulatinamente de ter tanta relevância. Em relação a pessoas com deficiência menos severas, não há nenhum obstáculo para que sejam admitidas em instituições militares. Agora, em se tratando de pessoas com deficiências mais significativas, os limites se impõem pela própria natureza das funções a serem exercidas.
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